A atuação do estado brasileiro e a crise empresarial na perspectiva da Lei da Falências e de recuperação de empresas by Lima, Renata Albuquerque
RENATA ALBUQUERQUE LIMA 
Ira. 
_s POastri lima 
Uílio Bezerra de Melo 
bcosChIi 
NIo BaIisIa 
:.do Lodí RIbeiroRoIiigo _eI 
i;Io de Carvalho 





AATUAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO 
r 
E A CRISE EMPRESARIAL NA 

PERSPECTIVA DA LEI DE FALÊNCIAS 

EDE RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS 

EDITORA LUMEN JURIS 














Copyright © 2014 by Renata Albuquerque Lima 




 Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 
Diagramação: Camila Cortez 
- A LIVRARIA E EDITORA LUMEN JURIS LIDA. 
-

não se responsabiliza pelas opiniões
-
..




É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 

meio ou processo, inclusive quanto às características 

gráficas e/ou editoriais. A violação de direitos autorais 

constitui crime (Código Penal, art. 184 e §§, e Lei nQ 6.895, 

de 17/12/1980), sujeitando-se a busca e apreensão e 

indenizações diversas (Lei nº 9.610/98). 

Todos os direitos desta edição reservados à 

Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Impresso no Brasil 

Printed in Brazil 
CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE 
L732a 
Lima, Renata Albuquerque 
A atuação do estado brasileiro e a crise empresarial na 
perspectiva da lei de falências e de recuperação de empresas / 
Renata Albuquerque Lima. - Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. 
280 p. ; 23 em. 
Bibliografia: p. 241-257. 
ISBN 978-85-67595-65-8 
1. Brasil. Lei de falências (2005). 2. Falência - Brasil. 
3. Sociedades comerciais - Recuperação - Brasil. 4. Empresas ­





Apresentação ...................... ............. ...... .......... ...... ........ ............ ......... ........... XI 

Prefácio ........................................................................................................... XV 

Introdução ..................................................................................................... 1 
1 A atuação do Estado diante do viés econômico 
prescrito na Constituição brasileira vigente ..................... .................. 7 
1.1 Evolução da atuação estatal: Estado Liberal, Social, 
Neoliberal e de Responsabilidade Social................ ......... ....... ......... 
1.2 O Estado brasileiro inserido no contexto de 
7 
globalização econômica.............. ..... ... ...... .......... ................... ......... ..... 36 

1.3 	Crescimento econômico e desenvolvimento social no Brasil........ 44 

2 Direito falimentar: Do Direito romano à Lei 11.101/2005 .... ............ 53 

2.1 	 Evolução histórica e comparada do direito falimentar..... .............. 53 

2.1.1 	 Direito Romano .............................................................................. 53 

2.1.2 	 Idade Média .................................................................................... 58 

2.1.3 	Falência no Brasil-
Influência do Código Comercial Francês de 1807...................... 63 
2.2 Lei 11.101/2005: 
objeto de tutela e sua dimensão econômica e sociaL............. ....... 71 
2.3 Desmistificação da figura do falido: 
a crise empresarial advinda de fatores variados ............... ............. 79 
3 Lei de recuperação e falência de empresas: 
preservação da atividade empresarial com 
fundamento Constitucional...................................... .............................. 87 
3.1 	 Princípio da preservação da empresa: princípio-diretriz para as 
normas de direito falimentar ............. ....... ......... ............ ..................... 91 
3.2 	Fundamentos constitucionais: direito e garantia 
fundamental e princípio da ordem econômica.. ............................. 100 
3.3 	Dispositivos da Lei 11.101/2005: materialização do princípio 
da preservação da atividade empresarial no processo de falência ..... 106 
3.3.1 	 Artigo 75 da Lei 11.101/2005 ........................................................ 111 

STJ00100079 
3.3.2 Artigos 117 e 118 da Lei 11.101/2005 ........................................... 112 

3.3.3 Artigo 140 da Lei 11.101/2005 ...................................................... 118 

3.3.4 Artigo 141 da Lei 11.101/2005 ...................................................... 125 











-	 3.3.7 Artigos 144 e 146 da Lei 11.101/2005 .......................................... 138 

3.4 	Restrição ao direito de propriedade (empresa) corno direito 

fundamental: necessidade do pagamento das dívidas 

tributárias corno requisito da reabilitação do empresário falido ......... 139 

4 	Análise jurisprudencial acerca da observância do princípio 

da preservação da empresa como diretriz para a correta 

interpretação e aplicação da lei falimentar ........................................ 149 

4.1 	 Análise jurisprudencial no processo falimentar ............................... 149 

4.1.1 	 Otimização dos recursos visando à preservação 

da atividade empresarial- Artigo 75 da Lei 11.101/2005 ......... 150 

4.1.2 	Classificação dos créditos - Artigo 83 da Lei 11.101/2005........ 155 

4.1.3 	Motivos que dão ensejo ao pedido de falência ­
Artigo 94 da Lei 11.101/2005......................................................... 163 

4.1.4 	Os contratos da massa falida sob o enfoque 

do princípio da preservação da empresa ­
Artigos 117 e 118 da Lei 11.101/2005 .... ....... .......................... ....... 172 

4.1.5 	Da alienação das empresas ­
Artigo 140 da Lei 11.101 de 2005 .................................................. 183 

4.1.6 	Da sucessão de débitos da sociedade falida ­
Artigo 141 da Lei 11.101 de 2005 .................................................. 186 

4.1.7 	Modalidades alternativas de realização do ativo ­
Artigo 144 da Lei 11.101/2005 ....................................................... 190 

4.1.8 	Dispensa da apresentação de certidões negativas ­
Artigo 146 da Lei 11.101/2005 ....................................................... 195 

4.2 Análise jurisprudencial no processo 

de recuperação de empresas ................................................................ 200 

4.2.1 	Recuperação judicial e o princípio da preservação da empresa ­
Artigo 47 da Lei 11.101 de 2005........................................................... 200 

4.2.2 Meios de recuperação judicial-










.... ··· ........................ 132 



















,11.101/2005 ......... 150 

oi 11.101/2005........ 155 

~ia ­






* • •••• ~ •••••••• ~. ~ ••••••••••• 186 

ItiVO - 190 
................" ........... . 











5 Direito e economia: uma aproximação necessária ........................... 211 

5.1 	 A interface entre direito e economia .................................................... 211 

5.2 	Eficiência econômica e o incremento do mercado de crédito: 

desafios a serem superados pela lei 11.101, de 2005 ........................... 217 

5.3 	A inatratividade de investimentos estrangeiros no Brasil: 

análise do Doing Business 2013 .......................................................... 231 

Conclusão ...................................................................................................... 235 

Referências .................................................................................................... 241 

Leis e jurisprudências nacionais .............................................................. 255 

STJ00100079 
